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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : VIAÇÃO NOVA INTEGRAÇÃO LTDA
ADVOGADOS : RAMIRO DE LIMA DIAS - PR012504

FERNANDO CEZAR VERNALHA GUIMARAES - PR020738
LUIZ FERNANDO CASAGRANDE PEREIRA - PR022076
RICARDO KLEINE DE MARIA SOBRINHO - PR035915
THIAGO FERRARI TURRA - PR058660

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. NULIDADE DA CDA E 
INDEVIDA CUMULAÇÃO DE JUROS MORATÓRIOS DE 1% E TAXA SELIC NÃO 
RECONHECIDAS NA ORIGEM. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO EM ELEMENTOS 
FÁTICOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. UTILIZAÇÃO DA 
TAXA SELIC SOBRE OS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA 
PÚBLICA. POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil de 2015.
II – Rever o entendimento do tribunal de origem, com o objetivo de acolher a pretensão 
recursal para reconhecer que a CDA estaria eivada de nulidade, demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07/STJ.
III – Consolidou-se nesta Corte Superior o entendimento segundo o qual é legítima a 
adoção da a Taxa SELIC como índice de correção monetária e de juros de mora dos 
débitos do contribuinte para com a Fazenda Pública.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V– Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/06/2023 a 26/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 26 de junho de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. NULIDADE DA CDA E 
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CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil de 2015.
II – Rever o entendimento do tribunal de origem, com o objetivo de acolher a pretensão 
recursal para reconhecer que a CDA estaria eivada de nulidade, demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07/STJ.
III – Consolidou-se nesta Corte Superior o entendimento segundo o qual é legítima a 
adoção da a Taxa SELIC como índice de correção monetária e de juros de mora dos 
débitos do contribuinte para com a Fazenda Pública.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V– Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por VIAÇÃO NOVA INTEGRAÇÃO 
LTDA contra a decisão que conheceu em parte do seu recurso especial e, nessa 
extensão, negou-lhe provimento, assim fundamentada: incidência do verbete sumular 
n. 7 do Superior Tribunal de Justiça; possibilidade de cumulação dos juros de mora e 
multa moratória; é legítima a adoção da a Taxa SELIC como índice de correção 
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monetária e de juros de mora dos débitos do contribuinte para com a Fazenda Pública; 
e a discussão acerca do suposto caráter confiscatório da multa arbitrada tem índole 
constitucional.

Sustenta a Agravante, em síntese: não há necessidade de reexame de 
matéria fática; inaplicabilidade do verbete da Súmula 284/STF; e "as violações 
apontadas necessitam exame da Corte Superior, mormente porque a jurisprudência 
não é unívoca" (fl. 484e).

Ao final, requer o provimento do recurso, a fim de que seja dado total 
provimento ao seu recurso especial ou, alternativamente, sua submissão ao 
pronunciamento do colegiado.

Sem impugnação (fl. 493e).
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

A parte Agravante não impugnou, efetivamente: a possibilidade de 
cumulação dos juros de mora e multa moratória; e a discussão acerca do suposto 
caráter confiscatório da multa arbitrada tem índole constitucional.

Nesses casos, de acordo com o que restou decidido nos EREsp n. 
1.424.404/SP, a parcela da decisão não impugnada resta preclusa para futuras 
discussões, como se depreende da leitura do aresto:

 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. DESNECESSIDADE DE 
IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS CAPÍTULOS AUTÔNOMOS E/OU 
INDEPENDENTES DA DECISÃO MONOCRÁTICA AGRAVADA. 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 182/STJ.
1. A regra da dialeticidade - ônus do recorrente de apresentar os 
fundamentos de sua irresignação - constitui reflexo do princípio 
constitucional do contraditório e da necessária interação dialógica entre as 
partes e o magistrado, revelando-se como a outra face da vedação do 
arbítrio, pois, se o juiz não pode decidir sem fundamentar, "a parte não pode 
criticar sem explicar" (DOTTI, Rogéria. Todo defeito na fundamentação do 
recurso constitui vício insanável? Impugnação específica, dialeticidade e o 
retorno da jurisprudência defensiva. In: NERY JUNIOR, Nelson; ALVIM, 
Teresa Arruda; OLIVEIRA, Pedro Miranda de [coord.]. Aspectos polêmicos 
dos recursos cíveis e assuntos afins. Volume 14 [livro eletrônico]. São 
Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2018).
2. Tal dever de fundamentação da pretensão de reforma do provimento 
jurisdicional constitui requisito extrínseco de admissibilidade dos recursos, 
que se enquadra na exigência de regularidade formal.
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3. Nada obstante, via de regra, é possível eleger, em consonância com o 
interesse recursal, quais questões jurídicas - autônomas e independentes - 
serão objeto da insurgência, nos termos do artigo 1.002 do CPC de 2015. 
Assim, "considera-se total o recurso que abrange 'todo o conteúdo 
impugnável da decisão recorrida', porque toda ela pode não ser impugnável; 
e parcial o recurso que, por abstenção exclusiva do recorrente, 'não 
compreenda a totalidade do conteúdo impugnável da decisão'" (ASSIS, 
Araken de. Manual dos recursos [livro eletrônico]. 4. ed. São Paulo: 
Thomson Reuters Brasil, 2021).
4. O citado dispositivo legal - aplicável a todos os recursos - somente deve 
ser afastado quando há expressa e específica norma em sentido contrário, 
tal como ocorre com o agravo contra decisão denegatória de 
admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o mandamento 
insculpido no artigo 253, parágrafo único, inciso II, alínea "a", do RISTJ, 
segundo o qual compete ao relator não conhecer do agravo "que não tenha 
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida".
5. Sobre a aludida modalidade de recurso - agravo do artigo 544 do CPC de 
1973, atualmente disciplinado pelo artigo 1.042 do CPC de 2015 -, a Corte 
Especial fixou a orientação no sentido de ser inafastável o dever do 
recorrente de impugnar especificamente todos os fundamentos que levaram 
à inadmissão do apelo extremo, não se podendo falar, na hipótese, em 
decisão cindível em capítulos autônomos e independentes (EAREsps 
701.404/SC, 746.775/PR e 831.326/SP, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, relator para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, 
julgado em 19.9.2018, DJe 30.11.2018).
6. Como se constata, essa orientação jurisprudencial se restringe ao Agravo 
em Recurso Especial (AREsp) - ante a incindibilidade da conclusão exarada 
no juízo prévio negativo de admissibilidade do apelo extremo -, não 
alcançando, portanto, o Agravo Interno no Recurso Especial (AgInt no 
REsp) nem o Agravo Interno no Agravo em Recurso Especial (AgInt no 
AREsp), haja vista a possibilidade, em tese, de a decisão singular do relator 
ser decomposta em "capítulos", vale dizer unidades elementares e 
autônomas do dispositivo contido no provimento jurisdicional objeto do 
recurso.
7. A autonomia dos capítulos da sentença - lato sensu - apresenta dois 
significados: (i) o da possibilidade de cada parcela do petitum ser objeto de 
um processo separado, sendo meramente circunstancial a junção de várias 
pretensões em um único processo; e (ii) o da regência de cada pedido por 
pressupostos próprios, "que não se confundem necessariamente nem por 
inteiro com os pressupostos dos demais" (DINAMARCO, Cândido Rangel. 
Capítulos de sentença. São Paulo: 2002, Malheiros, pp. 43-44).
8. O renomado autor aponta, ainda, a possibilidade de a decisão judicial 
conter "capítulos independentes" e "capítulos dependentes". Nessa 
perspectiva, destaca que a dependência entre capítulos sentenciais se 
configura: (i) quando constatada relação de prejudicialidade entre duas 
pretensões, de modo que o julgamento de uma delas (prejudicial) 
determinará o teor do julgamento da outra (prejudicada); e (ii) entre o 
capítulo portador do julgamento do mérito e aquele que decidiu sobre a sua 
admissibilidade (DINAMARCO, Cândido Rangel. Op. cit., pp. 44-46).
9. Diante desse contexto normativo e doutrinário, deve prevalecer a 
jurisprudência desta Corte no sentido de que a ausência de impugnação, no 
agravo interno, de capítulo autônomo e/ou independente da decisão 
monocrática do relator - proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em 
recurso especial - apenas acarreta a preclusão da matéria não impugnada, 
não atraindo a incidência da Súmula 182 do STJ.
10. Ressalte-se, contudo, o dever da parte de refutar "em tantos quantos 
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forem os motivos autonomamente considerados" para manter os capítulos 
decisórios objeto do agravo interno total ou parcial (AgInt no AREsp 
895.746/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 9.8.2016, DJe 19.8.2016).
11. Embargos de divergência providos para afastar a aplicação da Súmula 
182/STJ em relação ao agravo interno, que deve ser reapreciado pela 
Primeira Turma desta colenda Corte.
(EREsp 1424404/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021 - destaquei)
 
Quanto à alegação de inaplicabilidade da Súmula 284/STF, nada a deliberar, 

pois a decisão monocrática não aplicou tal óbice, o que caracteriza, no ponto, razões 
dissociadas.

Passo ao exame das questões remanescentes.
O tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos contidos 

nos autos, consignou preenchidos os requisitos das CDAs, nos seguintes termos (fls. 
250/255e):
 

Requisitos da CDA
In casu, a alegação de nulidade das CDAs resta afastada, pois nelas 
constam os requisitos legais exigidos no artigo 202 do CTN e § 5º do art. 2º 
da Lei nº 6.830/80.
A certidão de dívida ativa constitui-se em título executivo extrajudicial (arts. 
783 e 784, IX do CPC), hábil a, por si só, ensejar a execução, pois decorre 
de lei a presunção de liquidez e certeza do débito que traduz. A inscrição 
cria o título e a certidão de inscrição o documento para efeito de 
ajuizamento da cobrança judicial pelo rito especial da Lei nº 6.830/80.
Não há necessidade de que a certidão de dívida ativa venha instruída por 
demonstrativo discriminado de cálculo (art. 798, I, b, do CPC) ou cópia do 
processo administrativo, documentos que não se afiguram indispensáveis à 
propositura da ação, prevalecendo, nesse aspecto, a especialidade da LEF, 
tal como elencado em seus artigos.
Oportuno frisar que, no feito executivo, não configura requisito essencial da 
CDA a discriminação dos índices que foram aplicados para atualização 
monetária do débito cobrado, bem como dos juros de mora(demonstrativos 
específicos), bastando, tão-somente, a indicação da incidência dos juros e 
da correção da dívida, com seu termo inicial e fundamentação legal(forma 
de cálculo) - art. 2º, parágrafo 5º, da Lei nº 6.830/80.
Vale salientar a dispensabilidade da juntada do demonstrativo analítico do 
débito às execuções fiscais. De fato, não configura requisito essencial da 
CDA a discriminação dos índices que foram aplicados para atualização 
monetária do débito cobrado, bem como dos juros de mora(demonstrativos 
específicos), bastando a indicação da incidência dos juros e da correção da 
dívida, com seu termo inicial e fundamentação legal (forma de cálculo) - art. 
2º, parágrafo 5º, da Lei nº 6.830/80.
Confira-se, a esse respeito, o enunciado da Súmula 559 do Superior 
Tribunal de Justiça:
 

"Em ações de execução fiscal, é desnecessária a instrução da 
petição inicial com o demonstrativo de cálculo do débito, por 
tratar-se de requisito não previsto no art. 6º da Lei n. 6.830/1980"
.
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Para a validade do título executivo embasador da execução faz-se mister o 
preenchimento dos requisitos do art. 202 do CTN, repetidos no art. 2º,§ 5º, 
da Lei de Execução Fiscal.
A esse respeito, dispõem os artigos 201 e 202 do CTN, verbis:
[...]
No caso em exame, cada certidão de dívida ativa executada refere o 
processo administrativo que precedeu a sua emissão, os fundamentos 
legais do débito executado - onde também é especificada a sua natureza - e 
o período da dívida executada. As certidões especificam, ainda, a 
disposição legal correta sobre a multa, juros e encargos. Desse modo, 
constato estarem presentes os requisitos legais nas CDAs que embasam a 
execução fiscal.
No caso, como a embargante não logrou êxito em comprovar suas 
alegações, as certidões de dívida ativa e a execução permanecem hígidas, 
sendo aplicável ao caso o art. 204, com seu parágrafo único, do CTN, 
verbis:
[...]
Disposição de igual teor também está prevista no art. 3º, parágrafo único, da 
Lei nº 6.830/80. Cabendo o ônus da prova à parte executada, que não 
juntou documentos comprovando a inexigibilidade, a incerteza ou a iliquidez 
da CDA, resta mantido o título executivo e incólume a execução dela 
decorrente, inexistindo nulidade a ser declarada, nos termos da decisão a 
seguir transcrita:
[...]
No caso em exame, na forma do art. 2º, §§ 5º e 6º da LEF, vê-se que os 
requisitos da certidão de dívida ativa são os mesmos do termo de inscrição 
e ali discriminados, todos atendidos pela Fazenda Nacional, não havendo 
assim falar em qualquer mácula formal dos títulos executivos.
[...]
Ademais, como é cediço, a certidão de dívida ativa da Fazenda nacional 
goza da presunção de certeza e liquidez, que só pode ser afastada por 
prova inequívoca a ser produzida pelo executado, o que, efetivamente, não 
ocorreu no caso presente, eis que a parte executada apenas cogita de 
hipóteses genéricas e sem quaisquer fundamentos legais.
Por conseguinte, a inscrição em dívida ativa, feita em procedimento 
administrativo regular, confere liquidez e certeza à dívida (art. 3º, Lei nº 
6830/80), inexistindo, no presente caso, qualquer tipo de irregularidade 
formal ou material dos títulos que aparelham o feito executivo (ônus cuja 
prova competia à requerente na forma do art. 204, parágrafo único, do CTN 
c/c o art. 373 do CPC).
No caso em tela, verifica-se que as dívidas foram constituídas por 
declarações realizadas pelo próprio contribuinte. Nesse passo, entende-se 
constituído o crédito no momento em que informado ao Fisco o montante do 
tributo devido, e se não pago oportunamente, basta a sua inscrição em 
dívida ativa para que seja possível a execução. Ou seja, quando 
apresentada declaração de rendimentos, no caso, a GFIP, ocorre a 
constituição do crédito tributário. A esse respeito, a Súmula 436 do STJ: "A 
entrega de declaração pelo contribuinte, reconhecendo o débito fiscal, 
constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte 
do Fisco".
Com isso, tratando-se de débitos constituídos a partir de declaração do 
próprio contribuinte, eventuais inconsistências nos valores inscritos em 
dívida ativa poderiam ser facilmente apontadas pela embargante mediante o 
cotejo entre os valores informados como base de cálculo nas respectivas 
declarações e aqueles lançados. Destaco que ainda que o contribuinte não 
mais tivesse em seu poder essa documentação, ela se encontra a sua 
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disposição na repartição fazendária (LEF, art. 41, caput).
[...]
Acrescente-se, ainda, que a ausência da juntada do processo administrativo 
pela exequente não gera qualquer nulidade ou cerceamento de defesa. O 
disposto no art. 6º, § 1º, da Lei nº 6.830/80 deixa clara a desnecessidade 
dessa diligência, pois dispõe que "a petição inicial será instruída com a 
Certidão de Dívida Ativa, que dela fará parte integrante, como se estivesse 
transcrita."
O único documento exigido a fim de instruir a execução fiscal é a Certidão 
de Dívida Ativa, dispondo o artigo 41 da Lei 6.830/80 que "o processo 
administrativo correspondente à inscrição de Dívida Ativa, à execução fiscal 
ou à ação proposta contra a Fazenda Pública será mantido na repartição 
competente, dele se extraindo as cópias autenticadas ou certidões, que 
forem requeridas pelas partes ou requisitadas pelo Juiz ou pelo Ministério 
Público. "Assim, bastaria à parte executada requerer cópias do processo 
administrativo junto ao órgão respectivo.
 
In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 

recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim 
enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

Nesse sentido:
 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO 
AO CASO CONCRETO DE ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO. TRIBUNAL DE ORIGEM. IDÊNTICA QUESTÃO 
JURÍDICA. ANÁLISE PREJUDICADA. VIOLAÇÃO A ENUNCIADO DE 
SUMULAR. SÚMULA 518/STJ. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. VALIDADE DA CDA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. Na sistemática introduzida pelo artigo 543-C do CPC/73 e ratificada pelo 
novel diploma processual civil (arts. 1.030 e 1.040 do CPC), incumbe ao 
Tribunal de origem, com exclusividade e em caráter definitivo, proferir juízo 
de adequação do caso concreto ao precedente formado em repetitivo, sob 
pena de tornar-se ineficaz o propósito racionalizador implantado pela Lei 
11.672/2008.
Precedente: Questão de Ordem no Ag 1.154.599/SP, Rel. Ministro Cesar 
Asfor Rocha, Corte Especial, DJe de 12/5/2011.
2. A Corte local analisou a questão acerca da necessidade de 
desmembramento do feito executivo na hipótese dos autos à luz do 
entendimento consolidado no julgamento do Recurso Especial Repetitivo n. 
1.158.766/RJ (relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 
8/9/2010, DJe de 22/9/2010 - Tema n. 392), concluindo pela adequação do 
acórdão recorrido a esse precedente, pelo que resta prejudicada a 
apreciação do recurso especial no ponto.
3. Impossível a apreciação, em recurso especial, da alegação de ofensa à 
Súmula 27/STJ, ante o óbice contido no anteparo sumular n. 518/STJ.
4. Não ocorre ofensa ao art. 1.022 do CPC, quando o Tribunal de origem 
dirime, fundamentadamente, as questões que lhe são submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos.
5. Quanto à alegada nulidade da CDA, não se presta a estreita via recursal 
a reformar a conclusão do Tribunal de origem a respeito da validade do 
título executivo, na hipótese em que, para tal, faz-se necessário o 
revolvimento de seu próprio conteúdo, por demandar reexame de matéria 
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fático-probatória. Incidência da Súmula 7/STJ.
6. Os mesmos óbices impostos à admissão do recurso pela alínea a do 
permissivo constitucional impedem a análise recursal pela alínea c, sendo 
certo que, no caso concreto, não foram atendidos os requisitos exigidos 
pelos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.095.109/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 10/10/2022, DJe de 14/10/2022 .)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. ACÓRDÃO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, DIANTE DO ACERVO PROBATÓRIO DOS 
AUTOS, CONSTATOU A VALIDADE DA CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. A Primeira Seção do STJ, quando do julgamento do REsp 1.345.021/CE, 
Relator o Ministro HERMAN BENJAMIN (DJe de 02/08/2013), consagrou a 
tese de que é possível o exame da Certidão de Dívida Ativa, destacando 
que a análise "será jurídica, caso dependa do juízo, a ser extraído 
diretamente da interpretação da lei federal (LEF e/ou CTN), quanto à 
necessidade de discriminação de determinadas informações (na espécie, da 
forma de cálculo dos juros de mora, da origem e da natureza da dívida, 
etc.;)", e que "será fática, se se verificar, em concreto, se o documento dos 
autos especificou os referidos dados".
II. No caso dos autos, considerando a fundamentação do acórdão recorrido, 
no qual ficou consignado que "a CDA preenche todos requisitos do art. 202 
do CTN, repetidos no art. 2º, § 5º, da LEF.
Conforme mencionado pelo magistrado de origem, 'os valores originários do 
débito estão devidamente discriminados, em cada competência, bem como 
os valores correspondentes a juros de mora (equivalentes à taxa SELIC e 
computados a partir do vencimento de cada competência inadimplida), 
correção monetária (não há, tanto assim que o valor originário é idêntico ao 
valor atualizado) e multa de mora'. Assim, não há qualquer vício no título 
executivo, porquanto, por não haver correção monetária, o valor originário é 
idêntico ao valor atualizado", os argumentos utilizados pela parte recorrente, 
no sentido de que, "tendo em vista que não houve o atendimento dos 
requisitos legais obrigatórios constantes do art. 202, II e III do Código 
Tributário Nacional, bem como do art. 2º, § 5º, II da Lei 6.830/80, impõe-se a 
aplicação do art. 203 do Caderno Tributário, a fim de que seja reconhecida a 
nulidade das certidões de dívida ativa que embasam o presente feito", 
somente poderiam ter sua procedência verificada mediante o necessário 
reexame de matéria fática, não cabendo a esta Corte, a fim de alcançar 
conclusão diversa, reavaliar o conjunto probatório dos autos, em 
conformidade com a Súmula 7/STJ. Precedentes: STJ, AgRg no AREsp 
604.338/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 06/04/2015; AgRg no REsp 1.506.059/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/03/2015; AgRg no REsp 
1.488.260/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 03/02/2015.
III. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.932.251/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 19/12/2022.)
 
No que diz respeito à alegação de que houve indevida cumulação de juros 

moratórios de 1% e taxa SELIC, o Colegiado local consignou que tal circunstância não 
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restou comprovada nos autos, consoante fundamentação abaixo transcrita (fls. 
261/262e, destaquei)

 
Quanto às demais insurgências, valho-me dos pertinentes fundamentos 
oriundos da r. sentença (Evento 44 SENT1) recorrida, os quais também 
adoto como razões de decidir, verbis:
 

[...]
Juros e utilização da taxa SELIC
Não há demonstração articulada de cumulação de SELIC e juros 
moratórios. A CDA não contém previsão de cumulação de juros 
de mora e SELIC.
O que ocorre é apenas a aplicação da sistemática própria da 
SELIC e prevista em vários dispositivos legais (arts. 39, § 4º da 
Lei nº 9.250/95, 5º, §º da Lei nº9.430/96, ...), segundo a qual são 
aplicados 'juros equivalentes à taxa referencial do Sistema 
Especial de Liquidação e Custódia SELIC, para títulos federais, 
acumulada mensalmente, calculados a partir do primeiro dia do 
segundo mês subseqüente ao do encerramento do período de 
apuração até o último dia do mês anterior ao do pagamento e de 
um por cento no mês do pagamento.'
Ou seja, em um específico mês, o do pagamento, incidem 
exclusivamente juros à ordem de 1%. Nos meses anteriores, 
incide apenas a variação acumulada da própria taxa SELIC. 
Jamais há incidência, em um mesmo mês, de juros de 1% e 
SELIC, muito menos de SELIC e algum outro índice de correção 
monetária.
No mais, os juros de mora e a correção monetária dos débitos 
tributários são previstos em Lei e correspondem à taxa SELIC.
O art. 161, §1º, do Código Tributário Nacional, autoriza a 
incidência de juros moratórios à taxa de 1% (um por cento) ao 
mês, se a lei não dispuser de modo diverso.
Ao contrário do alegado, há previsão expressa para a aplicação 
da taxa SELIC.

 
Aqui, também, impõe-se reconhecer que rever tal entendimento, com o 

objetivo de acolher a pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que, como já mencionado, é inviável em sede de recurso especial, nos 
termos da Súmula n. 7 desta Corte.

Quanto à própria aplicação da SELIC, a Corte de origem assim assentou (fls. 
256/260e):

 
 
Taxa Selic
No que tange à taxa SELIC, dispõe o § 1º do artigo 161 do Código Tributário 
Nacional, in verbis:
 

'Art. 161. O crédito não integralmente pago no vencimento é 
acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante 
da falta, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis e 
da aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas nesta 
lei ou em lei tributária.
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§ 1º. Se a lei não dispuser de modo diverso, os juros de mora 
são calculados à taxa de um por cento ao mês.'

 
No entanto, existe uma lei dispondo de modo diferente, qual seja, a Lei nº 
9.065/95, que determinou a incidência da taxa SELIC nos débitos tributários. 
Essa taxa contém elementos de correção monetária, mais taxas de juros 
reais, não existindo qualquer vício na sua cobrança. Não apresenta, 
ademais, natureza remuneratória, e representa o custo que a Fazenda tem 
para captar recursos no mercado, o qual é repassado a seus devedores.
Registre-se, igualmente, que esta taxa não afronta o previsto no já revogado 
pela EC 40/03 art. 192, § 3º, da CF/88, seja porque o STF já firmou 
entendimento de que tal dispositivo é carente de regulamentação para ter 
eficácia, seja porque ele dirige-se ao mercado financeiro no que tange à 
concessão de crédito, e não no que se refere a débitos fiscais. Nem se 
cogita, de igual forma, ofensa ao artigo 161 do CTN, o qual autoriza o 
acréscimo de juros de mora ao crédito fazendário não adimplido na data de 
vencimento, nem a seu § 1º, que estabelece taxa de 1% (um por cento) ao 
mês, se a lei não dispuser de modo diverso, conforme já explanado.
Nesse sentido já decidiu esta Segunda Turma: AC2005.70.09.000969-1, 
Relator Antônio Albino Ramos de Oliveira, publicado em05/10/2005; AG 
2005.04.01.012622-1, Relator Antônio Albino Ramos de Oliveira, publicado 
em 17/08/2005; e AC 2006.70.99.000362-4, Relator Dirceu de Almeida 
Soares, publicado em 10/05/2006.
O Egrégio STJ, por sua vez, firmou-se no sentido de considerar legítima a 
aplicação da SELIC no âmbito tributário:
[...]
A capitalização dos juros mês a mês na SELIC não constitui anatocismo, 
pois a forma de acumulação da SELIC se dá mediante o somatório dos 
percentuais mensais, e não pela multiplicação dessas taxas de forma a 
caracterizar tal caso. De mesmo modo já havia me manifestado em caso 
análogo, na AC nº 2008.72.14.000160-2, 1ª Turma, D. E. 6/9/2011.
Ademais, se o caso em tela tratasse efetivamente de capitalização de juros, 
a jurisprudência dessa Corte Regional corrobora pela legalidade de sua 
aplicabilidade (nesse sentido: TRF4, AC nº 200171080092314/RS. 3ª 
Turma. Relator Joel Ilan Paciornik. DJU de 17-09-2003, p. 765).
 
Nesse aspecto, consolidou-se nesta Corte Superior o entendimento segundo 

o qual é legítima a adoção da a Taxa SELIC como índice de correção monetária e de 
juros de mora dos débitos do contribuinte para com a Fazenda Pública.

Nessa linha:
 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. ANUIDADES DE 
CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA 
SOCIEDADE. REDIRECIONAMENTO. POSSIBILIDADE. SÚMULA 
435/STJ. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. SÚMULA 314/STJ. TAXA 
SELIC. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A dissolução irregular da empresa legitima o redirecionamento da 
execução fiscal para o sócio-gerente, conforme Súmula 435/STJ.
2. "Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o 
processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição 
quinquenal intercorrente" (Súmula 314/STJ).
3. "As contribuições cobradas pelas autarquias responsáveis pela 
fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, 
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contribuições corporativas, com caráter tributário" (STF, MS 21.797/RJ, Rel. 
Min. CARLOS VELLOSO, Tribunal Pleno, DJ 18/5/01).
4. "É legítima a utilização da taxa SELIC como índice de correção monetária 
e de juros de mora, na atualização dos créditos tributários" (REsp 
665.320/PR, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, Primeira Turma, DJe 
3/3/08).
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.226.083/RS, relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, 
Primeira Turma, julgado em 5/6/2012, DJe de 13/6/2012.)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. EMBARGOS A EXECUÇÃO 
FISCAL. ANÁLISE DE NULIDADE DA CDA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. UTILIZAÇÃO DA TAXA SELIC SOBRE OS DÉBITOS PARA COM 
A FAZENDA PÚBLICA. APLICAÇÃO. POSSIBILIDADE.
1. A via estreita do Recurso Especial exige a demonstração inequívoca da 
ofensa ao dispositivo inquinado como violado, bem como a sua 
particularização, a fim de possibilitar o seu exame em conjunto com o 
decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados caracteriza deficiência de 
fundamentação, em conformidade com o Enunciado Sumular nº 284 do 
STF.
2. É legítima a utilização da taxa SELIC como índice de correção monetária 
e juros de mora dos débitos do contribuinte para com a Fazenda Pública 
(REsp 879.844/MG, DJe 25.11.2009, julgado sob o rito dos recursos 
repetitivos).
3. São cumuláveis os encargos da dívida relativos aos juros de mora, multa 
e correção monetária. Nota-se que o entendimento sufragado pelo Tribunal 
de origem está perfeitamente alinhado com o posicionamento do STJ sobre 
a matéria.
4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp n. 1.693.592/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 17/10/2017, DJe de 23/10/2017.)

 
 
Dessa forma, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/06/2023 a 26/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 27 de junho de 2023
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